
 

ADVOCACIA PÚBLICA EM FOCO 

 
O Boletim “Advocacia Pública em Foco” visa destacar os principais acontecimentos relativos à 
Advocacia Pública.  
Pretende-se publicar com periodicidade mensal julgamentos do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado 
do PR, informando, ainda, alterações legislativas pertinentes ao exercício da Advocacia Pública 
nas esferas Municipal, Estadual e Federal.  
Caso deseje colaborar com algum acontecimento relevante em sua Carreira, a Comissão está 
integralmente à disposição para compartilhar com toda a Advocacia Pública Paranaense. Nesse 
caso, gentilmente, solicitamos que nos escrevam para advpublica.oabpr@gmail.com 
Neste mês inovamos com o quadro Inteligência Emocional na Advocacia Pública com a valorosa 
Colaboração do nosso Consultor Valter Otaviano Jr. 
Na sequência destacam-se as notícias relevantes para a Advocacia Pública no mês de 
Agosto/2022. 
 
 

JULGADOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES RELEVANTES PARA A ADVOCACIA 
PÚBLICA AGOSTO /2022 

 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
TEMA: LEI DE IMPROBIDADE (14.230/2021) 
Nova Lei de Improbidade Administrativa e Eficácia Temporal – ARE 843989/PR Tema 1.199 RG  
TESE FIXADA:  
“É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se — nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA — a presença do elemento 
subjetivo — DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 — revogação da modalidade culposa do 
ato de improbidade administrativa —, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se 
aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; 
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime 
prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos 
temporais a partir da publicação da lei.” 
RESUMO:  
A partir do advento da Lei 14.230/2021 (nova Lei de Improbidade Administrativa – LIA) — cuja 
publicação e entrada em vigor ocorreu em 26.10.2021 —, deixou de existir, no ordenamento jurídico, 
a tipificação para atos culposos de improbidade administrativa. 
A alteração promovida pelo legislador no texto original da Lei 8.429/1992, no sentido de suprimir a 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, é clara e plenamente válida, pois a própria 



 

Constituição Federal delega à legislação ordinária a forma e tipificação dos atos ímprobos, assim como a 
gradação das sanções constitucionalmente estabelecidas (CF/1988, art. 37, § 4º). 
Nada obstante, com o advento da nova lei, o agente público que culposamente causar dano ao erário, 
embora não mais responda por ato de improbidade administrativa, poderá responder civil e 
administrativamente pelo ato ilícito. 
Por força do art. 5º, XXXVI, da CF/1988 (1), a revogação da modalidade culposa do ato de 
improbidade administrativa, promovida pela Lei 14.230/2021, é irretroativa, de modo que os seus 
efeitos não têm incidência em relação à eficácia da coisa julgada, nem durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes. 
O princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica (CF/1988, art. 5º, XL) não tem aplicação automática 
para a responsabilidade por atos ilícitos civis de improbidade administrativa, por ausência de expressa 
previsão legal e sob pena de desrespeito à constitucionalização das regras rígidas de regência da 
Administração Pública e responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e 
enfraquecimento do direito administrativo sancionador. 
Referido princípio baseia-se em particularidades do direito penal, o qual está vinculado à liberdade do 
criminoso (princípio do favor libertatis), fundamento inexistente no direito administrativo sancionador (2). 
Trata-se de regra de exceção que, como tal, deve ser interpretada restritivamente, prestigiando-se a regra 
geral da irretroatividade da lei e a preservação dos atos jurídicos perfeitos, especialmente porque, no âmbito 
da jurisdição civil, prevalece o princípio tempus regit actum (3). 
Incide a Lei 14.230/2021 em relação aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na 
vigência da Lei 8.429/1992, desde que não exista condenação transitada em julgado, cabendo ao 
juízo competente o exame da ocorrência de eventual dolo por parte do agente. 
Diante da revogação expressa do texto legal anterior, não se admite a continuidade de uma investigação, 
uma ação de improbidade, ou uma sentença condenatória por improbidade com base em uma conduta 
culposa não mais tipificada legalmente. 
Entretanto, a incidência dos efeitos da nova lei aos fatos pretéritos não implica a extinção automática das 
demandas, pois deve ser precedida da verificação, pelo juízo competente, do exato elemento subjetivo do 
tipo: se houver culpa, não se prosseguirá com o feito; se houver dolo, prosseguir-se-á. Essa medida é 
necessária porque, na vigência da Lei 8.429/1992, como não se exigia a definição de dolo ou culpa, muitas 
vezes a imputação era feita de modo genérico, sem especificar qual era o elemento subjetivo do tipo. 
Nesse contexto, todos os atos processuais até então praticados são válidos, inclusive as provas produzidas, 
as quais poderão ser compartilhadas no âmbito disciplinar e penal, assim como a ação poderá ser utilizada 
para fins de ressarcimento ao erário. 
Os prazos prescricionais previstos na Lei 14.230/2021 (4) não retroagem, sendo aplicáveis a partir 
da publicação do novo texto legal (26.10.2021). 
Isso se dá em respeito ao ato jurídico perfeito e em observância aos princípios da segurança jurídica, do 
acesso à Justiça e da proteção da confiança, garantindo-se a plena eficácia dos atos praticados 
validamente antes da alteração legislativa. 
Com efeito, a inércia nunca poderá ser caracterizada por uma lei futura que, diminuindo os prazos 
prescricionais, passe a exigir o impossível, isto é, que, retroativamente, o poder público — que foi diligente 
e atuou dentro dos prazos à época existentes — cumpra algo até então inexistente (5). Por outro lado, a 
teor do que decidido pela Corte no Tema 897 de repercussão geral, permanecem imprescritíveis as ações 
de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na LIA (6). 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao apreciar o Tema 1.199 da repercussão 
geral, deu provimento ao recurso extraordinário para extinguir a ação, e, por maioria, acompanhou os 
fundamentos do voto do ministro Alexandre de Moraes (relator). Vencidos, parcialmente e nos termos de 
seus respectivos votos, os ministros André Mendonça, Nunes Marques, Edson Fachin, Roberto Barroso, 
Rosa Weber, Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. 
ARE 843989/PR, relator Min. Alexandre de Moraes, julgamento finalizado em 18.8.2022 (INFO 1065)  



 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

 
TEMA: Descumprimento de acórdão prolatado em incidente de assunção de competência. 
Reclamação. Esgotamento da instância ordinária. Não exigência 
DESTAQUE: Não se exige o esgotamento da Instância ordinária como pressuposto de 
conhecimento de reclamação fundamentada em descumprimento de acórdão prolatado em Inciende 
de Assunção de Competência(IAC). 
INFORMAÇÕES DE INTEIRO TEOR:A controvérsia consiste em definir se o Juízo reclamado descumpriu 
acórdão do Superior Tribunal de Justiça proferido no Incidente de Assunção de Competência n. 5 (REsp 
1.799.343/SP), ao afastar a competência da Justiça do Trabalho para o julgamento da ação proposta pelos 
ora interessados, em que a discussão ressoa na validade de Acordo Coletivo de Trabalho - ACT que alterou 
os benefícios relativos a auxílio à saúde fornecido anteriormente na modalidade autogestão. 
Inicialmente cumpre salientar que é cabível a reclamação ajuizada com o propósito de garantir a 
observância de tese fixada em acórdão prolatado em incidente de assunção de competência, segundo 
preconiza o art. 988, IV, do CPC/2015. 
Da mesma forma, prevê o Regimento Interno desta Corte Superior, em seu art. 187, que, "para preservar 
a competência do Tribunal, garantir a autoridade de suas decisões e a observância de julgamento proferido 
em incidente de assunção de competência, caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério 
Público desde que, na primeira hipótese, haja esgotado a instância ordinária". 
Além disso, bem se vê dos mencionados dispositivos legal e regimental que não se exige o esgotamento 
da instância ordinária como pressuposto de conhecimento da reclamação fundamentada em 
descumprimento de acórdão prolatado em incidente de assunção de competência. 
Deste modo, o requisito de esgotamento da instância ordinária é exigido apenas quando a reclamação tiver 
como propósito a preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça e a observância a recurso 
especial repetitivo. 
No caso, estando os pedidos da ação originária estritamente vinculados a acordos coletivos de trabalho, 
com pedido primordial de restabelecimento do regramento anterior do benefício de plano de saúde de 
autogestão fornecido pela empregadora/reclamante, mediante ACT, sobressai competente a Justiça do 
Trabalho para o julgamento da demanda, tal como definido no IAC 5/STJ. 
PROCESSO: Rcl 40.617-GO, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, por unanimidade, 
julgado em 24/08/2022. 
 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  
 

Ato sujeito a registro. Decisão judicial. Validade. Nomeação de pessoal. Concurso público. Trânsito em 
julgado. Considera-se ilegal, negando-lhe registro, ato de admissão efetuado fora da validade do 
correspondente concurso, ainda que amparado por decisão judicial transitada em julgado, tendo em vista 
o princípio da independência das instâncias e a competência constitucional privativa do TCU para apreciar 
a legalidade dos atos admissionais (art. 71, inciso III, da Constituição Federal), devendo, no entanto, ser 
mantidos os efeitos da admissão. Acórdão 3891/2022 Primeira Câmara (Admissão, Relator Ministro-
Substituto Augusto Sherman) 

 
 
 



 

PÍLULAS DE INTELIGÊNCIA EMOCIONAL  
Valter Otaviano Jr. 
Advogado da União  

 
A Inteligência Emocional tem a ver com o aumento de nossos conhecimentos sobre nossas habilidades 
para transformá-las em atitudes. Um mundo melhor, só será possível mediante a nossa mudança de 
posicionamento, por exemplo: de reativo para criativo, de julgador para observador. Isso também é 
inteligência Emocional/Comportamental. 
O primeiro passo para melhorar nossos relacionamentos pessoais e profissionais é entender que as 
pessoas pensam, sentem e falam de formas variadas e diferentes das nossas, e está tudo bem. Não 
precisamos nos fechar quando as pessoas agem de maneira que não esperávamos, elas têm experiências, 
vivências e crenças diferentes das nossas, e está tudo bem. Isso também é Inteligência 
Emocional/Comportamental. 
Antes de falar, pare para pensar. Parar para pensar é uma habilidade comportamental de grande utilidade 
para os Advogados Públicos. Quando temos consciência dessa habilidade, nossas atitudes começam a 
convergir para esse comportamento. Parar para pensar, contar até 25, é uma forma de não ser reativo, 
explosivo. Nossa qualidade de vida e a qualidade de vida de nossos colaboradores aumentam na mesma 
proporção que operamos com maior Inteligência Emocional.  

 
 
Acompanhem as próximas Edições  
Cordialmente,  
Comissão da Advocacia Pública da OAB/PR 
 
 
 
 

 


